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Matéria	 Construção Civil: Responsabilidade Solidária. Órgãos Públicos.
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Sessão de	 09 de outubro de 2008
•

Recorrente DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS E RODAGEM DO RIO
GRANDE DO SUL

Recorrida	 DRP PORTO ALEGRE/RS

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

PERÍODO DE APURAÇÃO: 31/12/1998 a 31/08/2001

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ÓRGÃO PÚBLICO.

A norma do artigo 71, §1° da Lei n° 8.666, de 21/06/93 - Estatuto
das Licitações e Contratos Administrativos - que dispõe sobre as
responsabilidades, inclusive fiscais, decorrentes dos contratos
administrativos prevalece sobre o artigo 30, VI da Lei n° 8.212,

	

de 24/07/91. É a aplicação do Principio da Especialidade, lex	 •

specialis derrogat generali. Em face do artigo 71, §2° da Lei n°
8.666, de 21/06/93, a responsabilidade solidária da Administração
Pública é restrita à cessão de mão-de-obra prevista no artigo 31 •
da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Entendimento consubstanciado no
Parecer AGU n° 055, de 17/11/2006, aprovado pelo Exm'' Senhor
Presidente da República.

Recurso Voluntário Provido.
•

in11‘

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
.•

•
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ACORDAM os membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por unani idade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto
do(a) Relator(a).

JULIO C AR IRA GOMES

Presidente

4fRCELO;OLIVEIRA

Relator

Participarani, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira, Damião Clordeiro de Moraes, Manoel Coelho Arruda Junior, Liege Lacroix 	 •

Thomasi e Adriana Sato.
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Relatório

• Trata-se de'recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da 	 •
Secretaria da Receita PreVidenciária (DRP), Porto Alegre/RS, Decisão-Notificação (DN)
19.401.4/041/2005, fls. 02119 a 0230, que julgou procedente o lançamento, efetuado pela
Notificação Fiscal de La4amento de Débito (NFLD), por descumprimento de obrigação
tributária legal principal, fl.j 001.

Segundo a fi lscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 0152 a 0153,
o lançamento refere-se a bontribuições destinadas à Seguridade Social, correspondentes à
contribuição da empresa, dos segurados, dó financiamento dos benefícios concedidos em razão
do grau de incidência de in4apacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho,
as destinadas a outras entidàdes e diferença de acréscimos legais.

Ainda segundo o RF, constituem fatos geradores das contribuições lançadas as
• remunerações dos seguradOs empregados de empresa prestadora de serviços na execução de

obra de construção civil. 1

•
Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais

anexos da NFLD.
•

Contra a au' tuação, a recorrente apresentou impugnação, fls. 057 a 065,
acompanhada de anexos. 1	 •

A DRP analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
• 0245 a 0249, acompanhado de anexos.

A DRP emitiu contra-razões, fls. 0481 a 0487, onde, em síntese, mantém a
decisão proferida, envianlo o processo ao Conselho de Recursos da Previdência Social

• (CRPS).

A Quarta Câmara de Julgamento do CRPS analisou o processou e, em síntese,
negou provimento ao recurs' o, fls. 0489 a 0492.

A DRP elahorou Pedido de Revisão (PR), fls. 0493 a 0495, devido a novo
entendimento da LegislaçãO, adotado pela Receita Previdenciária.

A presidência da Quinta Câmara, do Segundo Conselho de C • 'buintes,
acolheu o PR, fls. 0503 a 0$09.

É o RelatóriO.
.	 •

•3



2° Cefi-fiF -	 ;à-7a
Processo n°11080.011821/2007-20 	 CONFERE COM o c.JRSCSINAL 	 CCO2/CO5,
Acórdão n.°205-01.254

	

	 73  01( 	 t4 	 j	 Fls. 513iraiIIa

Isis Sousa Moura
1. • 	 Matr. 4295

Voto

Conselheiro MARCELO OLIVEIRA, Relator

De acordo cm o previsto no art. 60 da Portaria MPS n ° 88/2004, que aprovou
o Regimento Interno do CRPS, a admissibilidade de revisão é medida extraordinária.

A revisão é admitida nos casos de os Acórdãos do CRPS divergirem de
pareceres da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, aprovados pelo Ministro
da pasta, bem como do Adyogado-Geral da União, ou quando violarem literal disposição de lei
ou decreto, ou após a decisão houver a obtenção de documento novo de existência ignorada, ou
for constatado vício insaná4e1, nestas palavras:

Art. 60. As Câmaras de Julgamento e Juntas de Recursos do CRPS
poderão revei; enquanto não ocorrida a prescrição administrativa, de

• oficio ou a pedi ido, suas decisões quando:

1— violarem literal disposição de lei ou decreto;

lI — divergirem de pareceres da Consultoria Jurídica do MPS
aprovados pelo Ministro, bem como do Advogado-Geral da União, na
forma da Lei Complementar n o 73, de 10 de fevereiro de 1993;

III - depois da decisão, a parte obtiver documento novo, cuja existência
ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de assegurar
pronunciamento favorável; ,

• IV — for consiatado vício insanável.

§ ri Considera-se vício insanável, entre outros:

• I — o voto Je conselheiro impedido ou incompetente, bem como
• condenado, por sentença judicial transitada em julgado, por crime de
• prevaricação, concussão ou corrupção passiva, diretamente

relacionado à matéria submetida ao julgamento do colegiado;

II — a fundamentação baseada em prova obtida por meios ilícitos ou
cuja falsidade tenha sido apurada em processo judicial;

III— o julgamento de matéria diversa da contida nos autos;

IV — a fundâmentação de voto decisivo ou de acórdão incompatível
com sua conclusão.	 •

§ 2" Na hipótese de revisão de oficio, o conselheiro deverá reduzir a
termo as razões de seu convencimento e determinar a notificação das
partes do ijrocesso, com cópia do termo lavrado, para que se
manifestem no prazo comum de 30 (trinta) dias, antes de submeter o
seu entendimento à apreciação da instância julgadora.
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§ 3 0 0 pedido de revisão de acórdão será apresentado pelo interessado
no INSS, que, após proceder sua regular instrução, no prazo de trinta
dias, fará a remessa à Câmara ou Junta, conforme o caso.

§ 40 Apresentado o pedido de revisão pelo próprio INSS, a parte
contrária será notificada pelo Instituto para, no prazo de 30 (trinta)
dias, oferecer contra-razões

§ 5°A revisão terá andamento prioritário nos órgãos do CRPS.

§ 6' Ao pedido de revisão aplica-se o disposto nos arts. 27, § 4", e 28
deste Regimento Interno.

§ 7" Não será processado o pedido de revisão de decisão do CRPS,
• proferida em única ou última instância, visando à recuperação de

prazo recursal ou à mera rediscussã o de matéria já apreciada pelo
órgão julgador.

§ 8° Caberá pedido de revisão apenas quando a matéria não comportar
• recurso à instancia superior. .

§ 90 0 não cànhecimento do pedido de revisão de acórdão não impede
os órgãos julgadores do CRPS de rever de oficio o ato ilegal, desde
que não decorrido o prazo prescricional.

10 É defesoiàs partes renovar pedido de revisão de acórdão com base
nos mesmos fundamentos de pedido anteriormente formulado.

§ 11 Nos processos de beneficio, o pedido de revisão feito pelo INSS só
poderá ser encaminhado após o cumprimento da decisão de alçada ou
de última iátância, ressalvado o disposto no art. 57„,5' 2", deste
Regimento.

I
O acórdão sób revisão foi prolatado em época anterior a Parecer da Advocacia

Geral da União, que alteroui entendimento sobre a Legislação a ser aplicada.

Desta formai, é procedente o pedido de revisão, e, urna vez reconhecendo o vicio
• do acórdão anterior (juizo rescindente), deve ser apreciada toda a questão devolvida a este

Colegiado por meio do recurso • interposto pelo notificado (juizo rescisório), incluindo as
matérias cujo conhecimento deva ser realizado de oficio.

DO MÉRITO

• A responsabilidade solidária atribuída à recorrente decorre de obra de
construção civil.
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Lei 8.212/1991: 

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras
• importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes

normas:

•••
VI -o proprietário, o incorporador definido na Lei n" 4.591, de 16 de

• dezembro dell 1964, o dono da obra ou condômino da unidade
imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção,
reforma ou aCréscimo, são solidários com o construtor, e estes com a
subempreiteia, pelo cumprimento das obrigações para com a
Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o
executor ou dontratante da obra e admitida a retenção de importância
a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações, não se
aplicando, e0 qualquer hipótese, o beneficio de ordem;

Ocorre que o artigo 71, §1° da Lei n° 8.666, de 21/06/93 — Estatuto das
Licitações e Contratos Administrativos - contém norma especial sobre as responsabilidades
fiscais decorrentes dos contratos administrativos, devendo prevalecer sobre o artigo 30, VI da
Lei n° 8.212, de 24/07/91, 'acima transcrito, que estabelece norma geral sobre responsabilidade

• solidária de contribuições pi revidenciárias nas obras de construção civil, independente de que
seja o contratante. É a aplicação do Principio da Especialidade, lex specialis derrogat generali.

Lei 8.666/1993: 

Art.71.0 coni tratado é responsável pelos encargos trabalhistas,
•

1previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.

• §1° A inadirifiplência do contratado, com referência aos encargos
trabalhistas, !fiscais e comerciais não transfere à Administração
Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e
edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

Em relação à cessão de mão de obra, mesmo na construção civil, o Estatuto das
Licitações e Contratos Administrativos, no §2° do mesmo artigo, admitiu a responsabilidade
solidária prevista no artigo, 31 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 para as entidades públicas; porém,
sem, contudo, estendê-la às obras de construção civil em que o contratado assu a
responsabilidade integral p ior sua realização — empreitada total, verbis:

§2° A Adniinistraçã o Pública responde solidariamente com
• contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do

contrato, nos termos do art. 31 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de
1991.

6
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• Lei n° 8.212;91: 

Art.31.A empresa contratante de serviços executados mediante cessão
de ntã o-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá
reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de
prestação de 4.erviços e recolher a importância retida até o dia dois do
mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em
nome da emP, -esa cedente da mão-de-obra, observado o disposto no §
5° do art. 33.

Nesse sentido é o Parecer Advocacia Geral da União (AGU) n° 055, de
17/11/2006, aprovado pelo Exm° Senhor Presidente da República.

Instada a se Pronunciar sobre o conflito aparente das normas acima, a Advocacia
Geral da União reconhedeu que a responsabilidade da Administração Pública sobre as

• contribuições previdenciárias decorrentes dos contratos administrativos é restrita aos casos de
cessão de mão de obra.

Esclarecemos que por força do artigo 40 da Lei Complementar n° 73, de
10/02/93 todos os órgãos da Administração são obrigados ao seu cumprimento. Seguem
transcrições:

Art. 40. Os Pareceres do Advogado-Geral da União são por este
submetidos àaprovação do Presidente da República.

§ 1" O parecer aprovado e publicado juntamente com o despacho
presidencial i i,incula a Administração Federal, cujos órgãos e entidades

• ficam obrigaâos a lhe dar fiel cumprimento.

§ 2 0 O parecer aprovado, mas não publicado, obriga apenas as
repartições interessadas, a partir do momento em que dele tenham

• ciência.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCESSOS' N"S 00552.001601/2004-25 00405.001152/99-90
00404.004214/2006-14

Interessados;' Ministério da Previdência Social — MPS Centro Federal
de Educaçãev, Tecnológica de Santa Catarina - CEFET/SC Ministério
da Defesa - tomando do Exército Ministério da Fazenda - MF

Assunto: Contribuições previdenciárias. Contrato administrativo.
Definição c-Ict responsabilidade tributária da contrata
(Administração Pública) e do contratado (empregador) pelas
contribuições previdenciárias relativas aos empregados deste.

Lei n" 8.666/93, art. 71. Obras públicas. Contratação da construção,
reforma ou ;acréscimo (Lei n" 8.212/91, art. 30, VI) ou serviço
executado mediante cessão de mão-de-obra (Lei n" 8.212/91, art 31).
Distinção. Lei n°9.711/98. Retenção.

7
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*(	 C) Parecer n'AC- 055

Adoto, nos ¡ermos do Despacho do Consultor-Geral da União n"
996/2006, para os fins do art. 41 da Lei Complementar n° 73, de 10 de
fevereiro de 1993, o anexo PARECER N" AGU/MS- 08/2006, da lavra

• do Consultor' da União, Dr. MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS, e
submeto-o ao EXCELENT1SSIMO SENHOR PRESIDENTE DA
REPUBLICA, 1 para os efeitos do art. 40, § 1', da referida Lei
Complementar.

Brasília, 17 de novembro de 2006.

ALVARO AUG
il

USTO RIBEIRO COSTA

• Advogado-Geral da União

(*) A respeito deste , Parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da
República exarou o seguinte despacho: "Aprovo. Em, 20-XI-2006".

• 2. O Parecer AGU/MS 08/2006 analisa cada uma das espécies e a
legislação pertinente - esta inclusive pelo perfil histórico - concluindo,

• à vista do art. 71 e §§ da Lei "8.666/93 e arts. 30, VI e 31 da Lei n"
8.212/91 (com as diferentes redações, bem assim a legislação
previdenciária e de licitação anterior), no sentido de que na hipótese
de contratação de serviços para execução de obra mediante cessão de
mão de obra art. 31' Lei 8.212/91-a responsabilidade do contratante
público é lã? só pela retenção (portanto obrigado tributário, não
devedor solidário) sendo que nos contratos de obra não tem a

• administração qualquer responsabilidade pelas contribuições
previdenciárias.

V - Atualmente, a Administração Pública não responde, nem
solidariamenie, pelas obrigações para com a Seguridade Social

• devidas pelà, construtor ou subempreiteira contratados para a
realização de obras de construção, reforma ou acréscimo, qualquer

• que seja a forma de contratação, desde que não envolvam a cessão de
mão-de-obra, ou seja, desde que a empresa construtora assuma a
responsabilidade direta e total pela obra ou repasse o contrato
integralmente (Lei n" 8.212/91, art. 30, VI e Decreto n" 3.048/99, art.
220, § 1' c/c Lei n°8.666/93, art. 71).

Do referido Parecer infere-se que: entre a vigência do Decreto-Lei n° 2.300/86,
até a Lei n° 9.032/1995, a, Administração Pública não responde solidariamente, em ne • ma

• hipótese, pelas contribuições previdenciárias.

Os artigos 30, VI, e 31 da Lei de Custeio são inaplicávp . ante a norma.
especifica referente a licitações e contratos públicos (Decreto-Lei n° 2.310/86 e Lei n°

• 8.666/93).

Com a entrada em vigor da Lei n° 9.032, de 28 de abril de 1995, que conferiu
nova redação ao parágrafo 2° do art.71 da Lei n° 8.666/93; há remissão expressa somente ao

8
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art. 31 da Lei de Custeio, porém, sem alteração do caput e do parágrafo 1°. Desse modo, a
• responsabilidade solidária prevista no art. 30, VI, da Lei de Custeio continuaria inaplicável à

Administração Pública.

Sendo o presente lançamento baseado na solidariedade do art. 30, inciso VI da
Lei de Custeio e diante da Éprça vinculante do Parecer da AGU, não há como sustentá-lo.

CONCLUSO

Em razão do; exposto,

Voto pelo provimento do recurso.

Sala das Sessões, em 09 de outubro de 2008

ARCELO OLIVEIRA

Relator	 •

1
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